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Jämsän maistraatti, Keskuskatu 17, 42100 Jämsä,
tel. +358147491261, fax +358147491269;

Kajaanin maistraatti, Kalliokatu 2, PL 221, 87101
Kajaani, tel. +358861631, fax +35886163795;

Kemin maistraatti, Valtakatu 28, 94100 Kemi,
tel. +35816294330, fax +35816294332;

Kokkolan maistraatti, Magistraten i Karleby, Tori-
katu 40, 67100 Kokkola, tel. +35868279111,
fax +35868279711;

Kuopion seudun maistraatti, Käsityökatu 43, PL
1348, 70101 Kuopio, tel. +358172654300,
fax +358172654349;

Lahden maistraatti, Salininkatu 3, 15100 Lahti,
t e l . + 3 5 8 3 8 7 5 0 0 0 , f a x + 3 5 8 3 8 7 5 0 0 6 0 ,
+35838750061;

Lapin maistraatti, Valtion virastotalo, 99100 Kittilä,
tel. +358166512275, fax +358166512270;

Lappeenrannan maistraatti, Pormestarinkatu 1 A,
PL 149, 53101 Lappeenranta, tel. +35856265500,
fax +35856265570;

Lohjan maistraatti, Magistraten i Lojo, Postikatu
3, PL 37, 08101 Lohja, tel. +358193604509,
fax +35819322153;

Mikkelin maistraatti, Raatihuoneenkatu 5 B, PL
293, 50101 Mikkeli, tel. +358152040778,
fax +358152040771;

Kotkan maistraatti, Magistraten i Kotka, Vuorikatu
5 C 3.krs, 48100 Kotka, tel. +35852199599,
fax +35852199593;

Kouvolan maistraatti, Kauppalankatu 14, PL 99,
4 5 1 0 1 K o u v o l a , t e l . + 3 5 8 2 0 5 1 6 1 2 1 ,
fax +35853751144;

Pielisen-Karjalan maistraatti, Onninpolku 1, PL 10,
8 3 9 0 1 J u u k a , t e l . + 3 5 8 1 3 4 7 4 7 2 4 0 ,
fax +358134747213;

Porin maistraatti, Isalinnankatu 28, PL 191, 28101
Pori, tel. +35826227300, fax +35826227307;

Porvoon maistraatti, Magistraten i Borgå, Piispan-
katu 34, 06100 Porvoo, tel. +35819548611,
fax +358195486575;

Raahen maistraatti, Rantakatu 58 A, PL 16, 92101
Raahe, tel. +358829931, fax +35882993280;

Oulun maistraatti Isokatu 4, PL 78, 90101 Oulu,
tel. +358205178444, fax +358205178466;

Saarijärven maistraatti, Sivulantie 11, PL 47, 43101
S a a r i j ä r v i , t e l . + 3 5 8 1 4 4 1 7 2 3 0 ,
fax +35814417236;

Salon maistraatti, Magistraten i Salo, Rummunlyö-
j ä n k a t u 7 B , P L 4 0 , 2 4 1 0 1 S a l o ,
tel. +3582775151, fax +35827751597;

Savonlinnan maistraatti, Olavinkatu 24, 57130
S a v o n l i n n a , t e l . + 3 5 8 1 5 5 7 8 0 2 8 0 ,
fax +358155780281;

Seinäjoen maistraatti, Kalevankatu 17, PL 168,
6 0 1 0 1 S e i n ä j o k i , t e l . + 3 5 8 6 4 2 0 1 3 0 0 ,
fax +35864201326;

Raseborgs magistrat, Raaseporin maistraatti, For-
m a n s a l l é n 4 , P L 4 9 , 1 0 6 0 1 E k e n ä s ,
tel. +35819221261, fax +358192212620;

Rauman maistraatti, Aittakarinkatu 21, PL 30,
2 6 1 0 1 R a u m a , t e l . + 3 5 8 2 8 3 1 9 2 1 ,
fax +358283195270;

Rovaniemen maistraatti, Rovakatu 8, PL 8183,
96101 Rovaniemi, tel . +358163294111,
fax +358163294999;

Vakka-Suomen maistraatti, Valskärintie 2, PL 6,
23501 Uusikaupunki, tel. +35828422330,
fax +35828422336;

Vantaan maistraatti, Magistraten i Vanda, Neilik-
k a t i e 8 , P L 1 1 2 , 0 1 3 0 1 V a n t a a ,
tel. +35898362480, fax +358983624850;

Ylä-Savon maistraatti, Pohjolankatu 10 (2.krs), PL
115, 74101 Iisalmi, tel. +358178391393,
fax +358178391395;

Tampereen maistraatti, Verkatehtaankatu 14 A, PL
682, 33101 Tampere, tel. +35832539000,
fax +35832539015;

Turun maistraatti, Magistraten i Åbo, Aurakatu 8,
PL 372, 20101 Turku, tel. +35825110100,
fax +35825110173;

Magistraten i Vasa, Vaasan maistraatti, Wolftska-
vägen 35, PB 208 23501, 65101 Vasa,
tel. +35820517161, fax +35863173603;

Magistraten i Åboland, Turunmaan maistraatti,
S t randväga 30 , PB 16 , 21601 Pargas ,
tel. +35824581800, fax +35824581803;

Länsstyrelsen på Aland Magistratsavdelningen,
Torggatan 16, PB 29, 22101 Mariehamn,
tel. +358186350, fax +3581823750;

Portugal é parte na Convenção, aprovada, para rati-
ficação, pelo Decreto-Lei n.o 48 850, de 24 de Junho
de 1968, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 6 de Dezembro de 1968, conforme aviso
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 50, de
28 de Fevereiro de 1969. As entidades competentes em
Portugal para emitir a apostilha são a Procuradoria-
-Geral da República e as procuradorias-gerais distritais,
conforme aviso publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 18 de Maio de
2001. — A Directora, Maria Margarida Aleixo Antunes
Rei.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 196/2001

de 29 de Junho

O Decreto-Lei n.o 32/99, de 5 de Fevereiro, com a
nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 131/99,
de 28 de Agosto, estabelece o regime da alienação dos
imóveis excedentários ou desadequados pertencentes ao
domínio privado do Estado afectos ao Ministério da
Defesa Nacional, bem como o regime de afectação ou
reafectação dos mesmos imóveis a um órgão ou serviço
do Estado.

O referido diploma, no n.o 1 do artigo 6.o, remete
para decreto-lei a regulação dos critérios gerais de alie-
nação e respectivo processo, o que se faz pelo presente
diploma.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pelo Decreto-Lei n.o 32/99, de 5 de Fevereiro, com a
redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.o 131/99,
de 28 de Agosto, e nos termos da alínea c) do n.o 1
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do artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta, para
valer como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais comuns

SECÇÃO I

Âmbito, objecto e prazos

Artigo 1.o

Âmbito

São aprovados os critérios gerais e o procedimento
de alienação dos imóveis integrados no domínio privado
do Estado afectos ao Ministério da Defesa Nacional.

Artigo 2.o

Objecto

O presente diploma tem por objecto, no âmbito pre-
visto no artigo anterior, a definição dos requisitos, prévios
à alienação, relativos aos imóveis a alienar, os factores
de escolha das modalidades de alienação e os proce-
dimentos pertinentes a cada modalidade de alienação.

Artigo 3.o

Prazos

1 — Os prazos fixados no presente diploma para apre-
sentação das propostas não se suspendem nos sábados,
domingos e feriados.

2 — Os restantes prazos contam-se nos termos do
artigo 72.o do Código do Procedimento Administrativo.

SECÇÃO II

Princípios

Artigo 4.o

Princípios aplicáveis

Nos procedimentos abrangidos por este diploma serão
observados os princípios do rigor, da transparência, da
imparcialidade e da simplicidade.

CAPÍTULO II

Alienação

SECÇÃO I

Requisitos, modalidades e títulos de alienação

Artigo 5.o

Requisitos prévios à alienação

1 — Os imóveis do domínio privado do Estado afectos
ao Ministério da Defesa Nacional devem, antes da efec-
tivação da alienação por negócio jurídico oneroso, con-
forme previsto no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 32/99, de 5 de Fevereiro, reunir os seguintes
requisitos:

a) Estarem devidamente identificados, dispondo,
pelo menos, de informação bastante que pos-

sibilite efectuar o correspondente registo a favor
do adquirente;

b) Terem sido objecto de avaliação oficial.

2 — A avaliação a que se refere a alínea b) do número
anterior é solicitada pela Direcção-Geral de Infra-Es-
truturas, do Ministério da Defesa Nacional, à Direc-
ção-Geral do Património, do Ministério das Finanças,
devendo o valor da avaliação ser homologado pelo res-
pectivo director-geral.

3 — Para efeitos do disposto no n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 32/99, de 5 de Fevereiro, os imóveis
objecto de cessão a título definitivo a pessoas colectivas
de direito público ou a entidades particulares de inte-
resse público podem ser dispensados de avaliação, nos
termos do disposto no n.o 1 do artigo 8.o do presente
diploma.

Artigo 6.o

Modalidades de alienação

1 — A alienação de imóveis integrados no domínio
privado do Estado afectos ao Ministério da Defesa
Nacional poderá efectuar-se mediante:

a) Cessão a título definitivo a pessoas colectivas
de direito público e a entidades particulares de
interesse público;

b) Negócio jurídico, precedido de concurso público
ou negociação directa.

2 — Para efeitos da alínea a) do número anterior,
entidades de interesse público são pessoas colectivas
privadas que prosseguem fins de interesse público, desig-
nadamente as sociedades de interesse colectivo e as pes-
soas colectivas de utilidade pública.

Artigo 7.o

Títulos de alienação

Constituem título comprovativo da transferência do
direito de propriedade ou da constituição ou transfe-
rência de direitos reais menores sobre os imóveis inte-
grados no domínio privado do Estado afectos ao Minis-
tério da Defesa Nacional os seguintes documentos:

a) O auto de cessão a título definitivo, no caso
de cessão a título definitivo;

b) O despacho e correspondente auto de adjudi-
cação, sequente à realização de concurso
público;

c) O despacho que decide a alienação a favor de
pessoa jurídica determinada e o correspondente
auto de entrega do imóvel, no caso de nego-
ciação directa.

SECÇÃO II

Cessão a título definitivo

Artigo 8.o

Procedimento de cessão a título definitivo

1 — A cessão a título definitivo é determinada, caso
a caso, por despacho conjunto dos Ministros da Defesa
Nacional e das Finanças, que, para efeitos do disposto
no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 32/99, de 5
de Fevereiro, poderá dispensar a avaliação do imóvel.
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2 — Na cessão a título definitivo podem ser fixadas
limitações a futuras alienações do imóvel pelo ces-
sionário.

3 — A cessão a título definitivo é feita sob condição
resolutiva a favor do Estado, a qual será invocada sempre
que se verifique o incumprimento de qualquer das con-
dições expressamente fixadas para a cessão.

4 — A concretização da cessão faz-se mediante auto
de cessão a título definitivo a outorgar pela Direcção-
-Geral de Infra-Estruturas e pela entidade cessionária.

5 — A minuta do auto de cessão deverá ser previa-
mente remetida à Direcção-Geral do Património, do
Ministério das Finanças, no prazo de 10 dias úteis.

SECÇÃO III

Alienação por negócio jurídico oneroso

Artigo 9.o

Modalidades de procedimentos

Os imóveis afectos ao Ministério da Defesa Nacional
podem ser objecto de alienação por negócio jurídico
oneroso, nas modalidades de concurso público e nego-
ciação directa.

Artigo 10.o

Tipos de procedimento em função do valor da avaliação oficial

1 — São alienados por concurso público, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 deste artigo, os imóveis cujo valor
de avaliação oficial seja superior a quatro vezes o mon-
tante que determina a isenção de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas nas aquisições patrimoniais que
impliquem despesa ou, por decisão do Ministro da
Defesa Nacional, quando inferior àquele valor.

2 — Podem ser alienados por negociação directa
os imóveis cuja avaliação oficial seja inferior ao valor
referido na alínea anterior.

Artigo 11.o

Escolha do procedimento independentemente do valor da avaliação

Independentemente do valor da avaliação, os imóveis
podem ser alienados por negociação directa:

a) Caso não tenha sido possível a alienação por
concurso público por este ter ficado deserto;

b) Quando se verifique reconhecida urgência na
alienação, designadamente por ameaça de ruína
ou de insalubridade pública, de que possa resul-
tar perigo iminente para pessoas e bens;

c) Tratando-se de imóvel com significativo valor
arquitectónico, cultural ou com especial aptidão
funcional;

d) Quando o imóvel a alienar se destine à rea-
lização de fins de interesse público, à instalação
de missões diplomáticas estrangeiras ou de
alguns dos seus serviços ou seja necessário ao
alinhamento de estremas;

e) Quando o prédio seja objecto de contrato de
arrendamento ou de ocupação não titulada que
perdure por mais de 10 anos;

f) No caso de haver interessados com direito de
preferência;

g) Quando haja direito legal ou convencional de
reversão.

SUBSECÇÃO I

Concurso público

Artigo 12.o

Concorrentes

É concorrente a entidade que apresenta, nos termos
definidos neste diploma, proposta ou candidatura de
aquisição de imóvel integrado no domínio privado do
Estado afecto ao Ministério da Defesa Nacional.

Artigo 13.o

Impedimentos

São excluídos dos procedimentos de alienação os con-
correntes relativamente aos quais se verifique:

a) Não se encontrem em situação regularizada
relativamente a dívidas por impostos ao Estado
Português;

b) Não se encontrem em situação regularizada
relativamente a dívidas por contribuições para
a segurança social em Portugal ou no Estado
de que sejam nacionais ou onde se encontrem
estabelecidos;

c) Se encontrem em estado de falência, de liqui-
dação ou de cessação de actividade, ou tenham
o respectivo processo pendente;

d) Tenham sido objecto de aplicação de sanção
administrativa ou judicial pela utilização ao seu
serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao
pagamento de impostos e contribuições para a
segurança social não declarada nos termos das
normas que imponham essa obrigação, em Por-
tugal ou no Estado membro da União Europeia
de que sejam nacionais ou onde se encontrem
estabelecidos, durante o prazo de prescrição da
sanção legalmente previsto.

2 — Para comprovação negativa das situações refe-
ridas no número anterior, os concorrentes devem apre-
sentar declaração de inexistência de impedimentos.

Artigo 14.o

Prova de declarações

1 — A qualquer momento poderá ser exigida a apre-
sentação de documentos comprovativos das declarações
prestadas pelos concorrentes.

2 — Aquando da notificação da adjudicação, deve ser
exigida a entrega de documentos comprovativos de que
não se encontra em nenhuma das situações de impe-
dimento.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
deve ser fixado um prazo não inferior a 10 dias para
os concorrentes, ou o adjudicatário, apresentarem os
documentos exigidos.

4 — Para comprovação negativa dos impedimentos
devem ser apresentadas certidões emitidas pelas auto-
ridades legalmente competentes para o efeito.

5 — A não apresentação pelo concorrente ou adjudi-
catário dos documentos solicitados ao abrigo do disposto
no presente artigo, por motivo que lhe seja imputável,
determina a exclusão do procedimento ou a anulação da
adjudicação.
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Artigo 15.o

Fases do concurso público

O concurso público compreende as seguintes fases:

a) Abertura de concurso mediante anúncio público;
b) Entrega das propostas;
c) Admissão, avaliação e ordenação das propostas;
d) Elaboração do relatório e audiência prévia;
e) Adjudicação.

Artigo 16.o

Abertura do concurso

1 — O procedimento do concurso inicia-se com a
publicação de anúncio no Diário da República e, pelo
menos, num jornal de circulação nacional.

2 — O anúncio a publicar no Diário da República deve
conter:

a) Designação, endereço, número de telefone e
telefax da entidade promotora do concurso;

b) Designação do júri nomeado para o efeito;
c) A identificação do imóvel, com indicação da

localização, área e confrontações;
d) Ónus de natureza real que, eventualmente,

recaiam sobre o prédio;
e) O valor mínimo de base para as propostas e,

se os houver, outros requisitos destas;
f) Prazo para apresentação de propostas e forma

de contagem do prazo;
g) Local da entrega das propostas e horário de

funcionamento dos serviços de recepção;
h) Critérios de admissibilidade de concorrentes e

das propostas;
i) O critério de adjudicação, explicitando-se os fac-

tores, designadamente o preço, que nela inter-
virão por ordem decrescente de importância;

j) Prazo durante o qual os concorrentes são obri-
gados a manter as propostas apresentadas;

l) Informação sobre o local, data e hora de aber-
tura de propostas.

3 — Podem ainda constar do aviso outros elementos
de informação considerados relevantes.

Artigo 17.o

Propostas

1 — Na proposta os concorrentes devem indicar:

a) O preço global de aquisição, igual ou superior
ao valor de base constante do anúncio;

b) A forma e condições de pagamento;
c) Todos os elementos úteis susceptíveis de

influenciar a selecção das propostas, nomeada-
mente projectos e programas de acção previstos
para o imóvel a alienar, tendo em vista um apro-
veitamento integral dos recursos patrimoniais
do Estado ao nível da sua adequação funcional
e rentabilidade económica e social;

d) O prazo de validade da proposta apresentada,
se superior ao indicado no n.o 4 deste artigo.

2 — Podem ainda os proponentes apresentar infor-
mação complementar, comprovada documentalmente,
que entendam ser relevante para apreciação do mérito
do proponente e ou da proposta.

3 — Para apresentação da proposta deve ser fixado
um prazo razoável, não inferior a 20 dias contados da
data da publicação do anúncio no Diário da República.

4 — Os concorrentes ficam obrigados a manter as suas
propostas, pelo menos, pelo prazo de 90 dias contados
da data limite da sua entrega, se outro maior não for
indicado no anúncio de abertura.

Artigo 18.o

Admissão, avaliação e selecção das propostas

1 — Terminado o prazo de apresentação de propos-
tas, o júri do concurso procederá à sua abertura em
sessão a que poderão assistir os proponentes ou seus
representantes, a fim de proceder à sua admissibilidade
ou não admissibilidade, de acordo com os critérios a
que se refere a alínea h) do n.o 2 do artigo 16.o

2 — Após admissão das propostas, a entidade pro-
motora do concurso procederá à sua avaliação e orde-
nação, de acordo com os critérios e factores de adju-
dicação indicados na alínea i) do n.o 2 do artigo 16.o

3 — Se, como resultado da aplicação dos critérios e
factores mencionados no número anterior, se verificar
igualdade na primeira posição do ordenamento dos can-
didatos, proceder-se-á ao subordenamento dos propo-
nentes, ponderando-se, para o efeito, as respectivas pro-
postas, de acordo com a informação complementar a
que se refere o n.o 3 do artigo 16.o

4 — Se, apesar do procedimento indicado no número
anterior, a posição de igualdade se mantiver, abrir-se-á
licitação entre os proponentes equiposicionados, em
local, data e hora que lhes serão comunicados, por carta
registada, pela entidade proponente.

Artigo 19.o

Relatório

1 — Concluídos os procedimentos mencionados rela-
tivos ao concurso, o júri elabora o relatório com lista
ordenada dos concorrentes e a entidade promotora pro-
põe, a final, a adjudicação de imóvel ou imóveis de
acordo com a ordenação.

2 — O relatório com proposta é apresentado ao
Ministro da Defesa Nacional para efeitos de adjudicação
provisória.

Artigo 20.o

Audiência prévia

1 — O Ministro da Defesa Nacional, através da Direc-
ção-Geral de Infra-Estruturas, deve, antes de proferir
a decisão, proceder à audiência prévia dos concorrentes.

2 — Os concorrentes têm 10 dias após a notificação
do projecto de decisão para se pronunciarem por escrito.

3 — Na audiência prévia, para além do disposto no
presente diploma, aplicam-se as disposições do Código
do Procedimento Administrativo.

Artigo 21.o

Adjudicação

1 — Concluída a audiência prévia, o Ministro da
Defesa Nacional procede à adjudicação provisória e pro-
põe ao Conselho de Ministros a sua ratificação, nos
termos do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 32/99,
de 5 de Fevereiro.
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2 — A adjudicação, tornada definitiva pela ratifica-
ção, será notificada ao adjudicatário e aos restantes con-
correntes constantes da lista de ordenação.

3 — O auto de adjudicação é celebrado entre a Direc-
ção-Geral de Infra-Estruturas e a entidade adjudicatária
no seguimento de notificação para o efeito feita por
aquela Direcção-Geral.

4 — A falta ao auto de adjudicação, não justificada
até à data deste, por parte da entidade adjudicatária
implica a exigibilidade do pagamento do montante cor-
respondente a 10% do valor da proposta que apresentou
e determina a deserção do concurso.

Artigo 22.o

Anulação da adjudicação

1 — Para além das causas genéricas de anulação dos
actos administrativos, a adjudicação considera-se sem
efeito quando, por facto que lhe seja imputável, o
adjudicatário:

a) Não entregue atempadamente a documentação
que lhe seja exigida nos termos do artigo 14.o;

b) Não preste a caução que eventualmente lhe for
exigida.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a enti-
dade alienante pode decidir pela adjudicação ao con-
corrente classificado em 2.o lugar.

Artigo 23.o

Causas de revogação

Para além das situações previstas no regime geral,
a adjudicação poderá ainda ser revogada sempre que
se revelar inaceitável por motivos de conhecimento
superveniente.

Artigo 24.o

Caução, valor e objectivo

Para garantir o exacto e pontual cumprimento das
obrigações relacionadas com a alienação, pode ser exi-
gida ao adjudicatário, pela entidade promotora, a pres-
tação de caução no valor máximo de 10% relativo ao
valor global da adjudicação.

Artigo 25.o

Modos e condições de prestação

1 — A caução pode ser prestada por depósito em
dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo
Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-cau-
ção, conforme escolha do adjudicatário.

2 — Todas as despesas derivadas da prestação da cau-
ção são da responsabilidade do adjudicatário.

Artigo 26.o

Liberação da caução

No prazo de 30 dias contados do cumprimento de
todas as obrigações contratuais por parte do adjudica-
tário, promover-se-á a liberação da caução prestada.

SUBSECÇÃO II

Modalidade de negociação directa

Artigo 27.o

Negociação directa

1 — A escolha prévia da alienação de imóveis do
domínio privado do Estado afectos à defesa nacional
por negociação directa, nos casos admissíveis, é deter-
minada por despacho conjunto dos Ministros da Defesa
Nacional e das Finanças.

2 — Os procedimentos negociais têm como princípio
o da melhor realização do interesse público e estão a
cargo da Direcção-Geral de Infra-Estruturas, que
define, em cada caso, os mais adequados à realização
desse interesse.

3 — A negociação directa terá como referência o
valor resultante da avaliação oficial homologada.

4 — Na negociação directa podem ser fixadas limi-
tações a futuras alienações do imóvel ou conjunto de
imóveis pelo adquirente.

Artigo 28.o

Adjudicação por negociação directa

1 — Concluídos os procedimentos negociais, a pro-
posta de adjudicação provisória, fundamentada, é apre-
sentada pela Direcção-Geral de Infra-Estruturas ao
Ministro da Defesa, que sobre ela decide.

2 — A adjudicação provisória deve ser submetida a
ratificação do Conselho de Ministros, nos termos do
n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 32/99, de 5 de
Fevereiro.

3 — A adjudicação, tornada definitiva pela ratifica-
ção, será notificada ao adjudicatário.

4 — O auto de adjudicação é celebrado entre a Direc-
ção-Geral de Infra-Estruturas e a entidade adjudicatária,
no seguimento de notificação para o efeito feita por
aquela Direcção-Geral.

SECÇÃO III

Anulação dos procedimentos de alienação

Artigo 29.o

Causas de anulação

A entidade competente para a alienação pode anular
o procedimento quando:

a) Por circunstância imprevisível, seja necessário
alterar os elementos que servem de base ao
procedimento;

b) Outras razões supervenientes e de manifesto
interesse público o justifiquem.

CAPÍTULO III

Sanções

Artigo 30.o

Sanções por incumprimento dos preceitos aplicáveis
aos procedimentos de alienação

Se o concorrente, adjudicatário ou cessionário, não
cumprir as suas obrigações, poderão ser aplicadas, iso-
lada ou cumulativamente, as seguintes sanções:

a) Considerar revertida a seu favor a caução
prestada;
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b) Considerar revertidas a seu favor as prestações
entretanto efectuadas no cumprimento da rela-
ção contratual;

c) Privá-lo, por prazo não inferior a dois anos, do
direito de participar em procedimentos que
tenham por objecto a alienação de imóveis inte-
grados no domínio privado do Estado afectos
ao Ministério da Defesa Nacional.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 31.o

Servidões

Nos termos do § 2.o do artigo 7.o da Lei n.o 2078,
de 11 de Julho de 1955, a cessação da dominialidade
pública militar sobre os imóveis referidos no artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 32/99, de 5 de Fevereiro, com a nova
redacção que lhe foi introduzida pela Lei n.o 131/99,
de 28 de Agosto, faz caducar as respectivas condicio-
nantes de servidão militar.

Artigo 32.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17
de Maio de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Júlio de Lemos de Castro Caldas — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 12 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Decreto-Lei n.o 197/2001
de 29 de Junho

A convicção de que a capacidade de investigação cien-
tífica e desenvolvimento tecnológico das empresas é um
factor decisivo na sua afirmação enquanto estruturas
competitivas levou a que o Governo tivesse adoptado
o Decreto-Lei n.o 292/97, de 22 de Outubro, pelo qual
se criou um regime de crédito fiscal para investimento
em investigação e desenvolvimento de que podem bene-
ficiar os sujeitos passivos de IRC que exerçam a título
principal uma actividade de natureza comercial, indus-
trial ou agrícola.

Com este incentivo ao fomento da investigação
empresarial, Portugal deixou de ser um dos poucos
países da OCDE a não dispor de instrumento seme-
lhante, tendo-se, dessa forma, contribuído designada-

mente para que o País não ficasse em situação des-
favorável no que respeita à captação de investimento
qualificado, designadamente em relação à vizinha Espa-
nha.

Três anos volvidos sobre a entrada em vigor do
diploma e atenta a experiência resultante da sua apli-
cação, importa dele retirar as devidas lições e, em con-
formidade, proceder aos ajustamentos necessários no
regime vigente, por forma que o mesmo possa continuar
a eficazmente contribuir para o incremento da activi-
dade de I&D no tecido empresarial nacional.

Uma das conclusões mais interessantes que essa expe-
riência permite retirar é a de que o mecanismo instituído
tem contribuído para um incremento efectivo da acti-
vidade de I&D por parte das empresas portuguesas.
Em primeiro lugar, tem-se assistido ao longo dos anos
de vigência do diploma a uma crescente declaração de
despesa realizada em actividades de I&D. Por outro
lado, verifica-se que 25 % das empresas que têm bene-
ficiado do disposto no diploma não tinham, antes da
sua entrada em vigor, qualquer despesa com I&D. Veri-
fica-se, ainda, que 60 % dessas empresas não apresen-
tavam nos anos em que se candidataram apoios finan-
ceiros do Estado a actividades de I&D, o que revela
uma complementaridade do sistema de incentivos fiscais
em relação aos sistemas de ajudas financeiras. Interes-
sante é também o facto de 65 % das empresas que recor-
reram ao mecanismo de crédito fiscal às actividades de
I&D serem PME.

A necessidade de adaptar o regime actualmente
vigente decorre não só da vontade de aprofundar o inves-
timento em I&D por parte das empresas nacionais, pros-
seguindo o caminho iniciado em 1997, mas também do
facto de outros países, nomeadamente a Espanha, terem
reformulado igualmente os respectivos regimes. O sen-
tido dessa reforma recomenda a alterações no Decre-
to-Lei n.o 292/97, de modo que ele possa manter-se com-
petitivo com sistemas similares.

Com o presente diploma, procede-se ainda à actua-
lização do disposto em matéria de obrigações acessórias,
tendo em conta as inovações nesta matéria introduzidas
no Código do IRC pelo Decreto-Lei n.o 55/2000, de
14 de Abril.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo

artigo 12.o, n.o 1, da Lei n.o 30-G/2000, de 29 de Dezem-
bro, e nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto-Lei n.o 292/97, de 22 de Outubro

Os artigos 1.o, 2.o, 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 292/97,
de 22 de Outubro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Taxa de base: 20 % das despesas realizadas
naquele período;

b) Taxa incremental: 50 % do acréscimo das des-
pesas realizadas naquele período em relação à
média aritmética simples dos dois exercícios
anteriores, até ao limite de 100 000 contos, o
qual poderá ser revisto por portaria dos Minis-
tros das Finanças e da Ciência e da Tecnologia.


